
LEI MUNICIPAL Nº 164 de 13 de julho de 2015

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2016 e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Ibitiara, Estado da Bahia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Das Diretrizes Orçamentárias

SEÇÃO I
As Diretrizes, Metas e Prioridades para o Orçamento do Município.

Art. 1º - As diretrizes, metas e prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício
financeiro de 2016, compreendendo os Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos e
entidades da administração direta e indireta, são as constantes do Anexo II desta Lei.

Parágrafo único - As prioridades de que trata o caput deste artigo, terão precedência na alocação de
recursos no Orçamento do Município para 2016 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em
limite à programação das despesas.

Art. 2º - As metas anuais de resultados fiscais e as metas anuais para a dívida pública constam do
Anexo I – Metas Fiscais, integrante desta Lei.

Art. 3º - A proposta orçamentária para o exercício de 2016 será elaborada considerando as metas e
prioridades estabelecidas no Anexo II desta Lei, observados os princípios da transparência e do
equilíbrio entre receitas e despesas e o disposto no art. 17 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

SEÇÃO II
As Diretrizes Gerais da Administração Municipal

Art. 4º - Os recursos ordinários do tesouro municipal obedecerão a seguinte prioridade na sua alocação,
observadas as suas vinculações constitucionais e legais:
I - pessoal e encargos sociais;
II - serviço da dívida e precatórios judiciais;
III - custeio administrativo, incluindo a preservação do patrimônio público e contrapartida de convênios;
IV - investimentos.

Art. 5º - Os critérios adotados para definição das diretrizes serão os seguintes:
I - priorizar a aplicação de recursos destinados à manutenção das atividades já existentes sobre as



ações em expansão;
II - os projetos em fase de execução, desde que contidos na Lei de Orçamento, terão preferência sobre
os novos projetos;

Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a representar o Município nas alienações, subvenções,
convênios, acordos e contratos e a proceder todos os atos para a perfeita representatividade do
Município, na celebração de convênios, contratos e outros atos de competência do Executivo.

Art. 7º - A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2016 será encaminhada pelo Poder
Executivo à Câmara Municipal até o dia 30 de setembro de 2015.

SEÇÃO III
As Diretrizes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e das Diretrizes Gerais de sua
Elaboração

Art. 8º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social estimarão as receitas e fixarão as despesas dos
Poderes Executivo e Legislativo:
I - o orçamento fiscal refere-se aos Poderes do Município, seus Fundos, Órgãos e Entidades da
Administração Direta e Indireta, inclusive Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;
II - o Orçamento da Seguridade Social abrange todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da
Administração Direta, mantidas pelo Poder Público.

Art. 9º - O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a atender às ações
de saúde, previdência e assistência social e obedecerá ao disposto nos arts. 194, 195, 196, 199, 200,
201, 203, 204, e § 4º do art. 212 da Constituição Federal, e contará, dentre outros, com os recursos
provenientes:
I - de transferências de recursos do Tesouro, Fundos e entidades da Administração Indireta, convênios
ou transferências do Estado e da União para a seguridade social.

Art. 10 - Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a programação dos orçamentos,
fiscal e da seguridade social, a discriminação e a identificação da despesa, far-se-á por categoria
econômica, grupo de natureza da despesa e modalidade de aplicação.
§ 1º - As despesas de cada Unidade Orçamentária serão discriminadas e classificadas por:
I - Grupos de Despesa:
II - Função, Subfunção e Programa;
III - Projeto/Atividade;
IV - Elementos de Despesa.
§ 2º - Para o efeito desta Lei, entende-se por:
I - função, o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor público;
II - subfunção, representa uma partição da função, visando a agregar determinado subconjunto de
despesa do setor público;
III - programa, um instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos
objetivos pretendidos, sendo mensurados por indicadores estabelecidos no plano plurianual;
IV - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um
conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão
ou aperfeiçoamento da ação de governo.
V - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um
conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto
necessário à manutenção da ação de governo;



§ 3º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de
projetos e atividades, especificando os respectivos valores, bem como as unidades orçamentárias
responsáveis pela realização da ação.
§ 4º - Cada projeto ou atividade identificará a Função, a Subfunção e o Programa aos quais se
vinculam.

Art. 11 - A Lei Orçamentária Anual incluirá dentre outros, os seguintes demonstrativos:
I - das receitas arrecadadas conforme prevê o parágrafo 1º do art. 2º, da Lei Federal nº 4.320/64;
II - das despesas conforme estabelece o § 2º do art. 2º da Lei Federal nº 4.320/64 e de forma
semelhante a prevista no anexo 2 da referida lei, que detalha o orçamento em seu menor nível por
elemento de despesa.

Art. 12 - Constará da Lei Orçamentária Anual a autorização para a abertura de créditos adicionais
suplementares e especiais, para a criação de programas, projetos e atividades ou elementos de
despesa, que na execução orçamentária se fizerem necessários ou que apresentem insuficiência de
dotação, de acordo com os artigos 40, 41, 42 e 43 e seus parágrafos e incisos, da Lei Federal 4.320/64.

Art. 13 - Na Lei Orçamentária Anual, nos termos do artigo 5º da Lei Complementar 101, constará uma
reserva de contingência não superior a 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida, para
atendimento complementar das situações de passivos contingentes e outros riscos eventuais, fiscais
imprevistos.

SEÇÃO IV
Os Princípios e Limites Constitucionais

Art. 14 - O Orçamento Anual com relação à Educação, observará as seguintes diretrizes tanto na sua
elaboração como na sua execução:
I - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, de que trata o artigo 212 da Constituição Federal, com
aplicação mínima de 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a
proveniente de transferências;
II - FUNDEB, a receita formada com base em contribuição por aluno e a despesa com aplicação mínima
de 60% (sessenta por cento) na remuneração dos profissionais do magistério, em efetivo exercício de
suas atividades no ensino fundamental e Infantil público.
Parágrafo único – Os recursos do FUNDEB, assim como a sua operacionalização Orçamentária e
Contábil deverão ser individualizados em termos de registro de receita, bem como aplicação de
despesa, de forma a evidenciar as suas Gestões, assim como facilitar as Prestações de Contas a quem
de direito.

Art. 15 - Às operações de crédito por antecipação da Receita Orçamentária aplicam-se as disposições
estabelecidas na Resolução do Senado Federal de nº 43, de 21 de dezembro de 2001.

Art. 16 - As operacionalizações e demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente,
as transações e operações de cada Órgão e Fundo ou entidade da administração direta, nos termos do
inciso III do art. 50 da Lei Complementar nº 101 de 04.05.2000.

SEÇÃO V
As Diretrizes Específicas do Poder Legislativo



Art. 17 - Para elaboração da proposta orçamentária da Câmara Municipal fica estipulado o percentual
de até sete por cento da Receita Tributária do Município e das Transferências Constitucionais da União
e do Estado, obedecendo aos artigos 158 e 159 da Constituição Federal e do produto da Receita da
Dívida Ativa Tributária.
§ 1º - Os repasses à Câmara Municipal se farão mensalmente, na proporção de um doze avos do total
da receita arrecadada no exercício anterior ao dos repasses, conforme legislação específica descrita no
“caput” deste artigo.
§ 2 º - A Câmara Municipal enviará até o dia vigésimo quinto de cada mês, a demonstração da
execução orçamentária do mês anterior para fins de integração à contabilidade geral do município de
forma a atender as exigências dos arts. 52, 53 e 54 da Lei 101/00.

SEÇÃO VI
As Receitas Municipais e o Equilíbrio com a Despesa

Art. 18 - Constituem-se receitas do Município aquelas provenientes:
I - dos tributos de sua competência;
II - de prestação de serviços;
III - das quotas-parte das transferências efetuadas pela União e pelo Estado, relativas às participações
em impostos Federais e Estaduais, conforme artigo 158 e 159 da Constituição Federal;
IV - de convênios formulados com órgãos governamentais e entidades privadas;
V - de empréstimos e financiamentos, com prazo superior a 12 (doze) meses, autorizados por Lei
específica, vinculados a obras e serviços públicos;
VI - das demais transferências voluntárias.

Art. 19 - As despesas devem ser programadas de acordo com as reais necessidades de funcionamento
dos serviços públicos, com observância dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade,
moralidade e publicidade.

Art. 20 - Será mantido o equilíbrio entre as receitas e despesas, vedada a fixação de despesa sem
suficiente dotação orçamentária.

Art. 21 - As receitas próprias de Órgãos, Fundos, instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal,
serão programadas para atenderem, preferencialmente as funções próprias de cada um, os gastos com
pessoal e encargos sociais, os juros, os encargos e amortização da dívida, a contrapartida a
financiamentos e outros necessários para a sua manutenção ou investimentos prioritários, bem como
racionalização das despesas.
Parágrafo Único - As receitas dos Fundos serão registradas nos Fundos, separando-se por rubricas
orçamentárias específicas, inclusive as relativas aos convênios que deverão ser individualizados, exceto
as transferências financeiras da Prefeitura Municipal, que serão contabilizadas como receitas extra-
orçamentárias.

SEÇÃO VII
A Alteração na Legislação Tributária

Art. 22 - O Poder Executivo providenciará, a fim de assegurar a programação e arrecadação de
recursos, revisões tributárias, vinculadas especialmente:
I - a revisão da legislação e cadastro imobiliário, para efeito de regulamentação, lançamento e
arrecadação do IPTU;
II - ao recadastramento dos contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, e



aprimoramento no sistema de sua fiscalização e cobrança;
III - a reestruturação no sistema de avaliação imobiliária, para cobrança do ITBI – imposto de
transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua
aquisição; adequando-o à realidade e valores de mercado;

Art. 23 - O Município fica obrigado a arrecadar todos os Tributos de sua competência.

SEÇÃO VIII
As Disposições sobre Despesas com Pessoal e Encargos

Art. 24 - Para atendimento das disposições contidas no Art. 169 da Constituição Federal, fica o poder
executivo autorizado, no decorrer da execução orçamentária, a efetuar os ajustes necessários, para se
adequar a Lei Complementar 101 de 4 de maio de 2000.

Art. 25 - Para exercício financeiro de 2016, serão consideradas como despesas de pessoal a definição
contida no art. 18 da Lei Complementar no 101/2000.
§ 1° - Se houver necessidade o Poder Executivo encaminhará projeto de lei visando adequação da
estrutura administrativa, do quadro de vagas, do plano de cargos e do estatuto dos servidores.
§ 2º - Observado os limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal o Poder Executivo poderá
encaminhar projeto de lei visando a concessão ou redução de vantagens e aumento da remuneração
dos servidores, bem como extinção, revisão, adequação ou criação de cargos públicos.

SEÇÃO IX
As Disposições Sobre as Despesas Decorrentes de Débitos de Precatórios Judiciais

Art. 26 - Para atendimento ao prescrito no art. 100, da Constituição Federal fica o Poder Executivo
autorizado a incluir no Orçamento, a previsão de dotação orçamentária ao pagamento de débitos
oriundos de precatórios judiciários.
Parágrafo Único - A relação dos débitos, de que trata o “caput” deste artigo, somente incluirá
precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da decisão exeqüenda e
atendam a pelo menos uma das seguintes condições:
I – certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução;
II – certidão que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação aos respectivos cálculos;
III - precatórios apresentados, com características dos itens acima, até a data de 01 de julho de cada
ano.

CAPÍTULO II
Das Disposições Gerais

Art. 27 - As propostas de modificação no Projeto da Lei Orçamentária Anual serão apresentadas, no
que couber, da mesma forma e nível de detalhamento dos demonstrativos e anexos apresentados.

Art. 28 - Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for aprovado até 31 de dezembro de 2015, a sua
programação será executada mensalmente até o limite de 1/12 (um doze avos) do total, observada a
efetiva arrecadação no mês anterior, até a sua aprovação pela Câmara Municipal, vedada o início de
qualquer projeto novo.

Art. 29 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito, em 13 de julho de 2015.

JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS OLIVEIRA
Prefeito

 

 

VER ANEXO DA LEI 
https://api.leisdomunicipio.com/storage/cmibitiara/law_pdfs/qChutoexy8AbQ6k5sHfjzU4317jOC7phA84Mspwp.pdf
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